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Câmara Municipal de lpueiras 

CNP: 02.158.838 0001-33 CGF: 06.920 . ./5/-9 

CONTRATO o0 2016.02.01.01 

Ruu Cd \fmlfld lfnurtío. \ \ Ci!nlnl lpul!lrO.t·CI: 
CEP 62.230-000 Fonelfex (88) 368>1000 

CONTRATO QUE ENTRE S I CELEBRAM A 
CÂ MARA MUN IC IPAL DE IP UE IRAS E A 
LM PRI~SA E FRANKLJN DE VITERBO 
CONTABILIDADE- ME PARA PR r~ 1 AÇÃO DE 
SERVIÇOS. 

A CÂ MARA M U IC IPAI 01:. IPUliRAS. pe'>soa jurídica de direito público inte rno. doravante 
denominado CON rRATANTE. inscrita no C.N.P.J. sob o n° 02. 158.838/0001-33 , com sede à Rua 
Cel. Manoel Mourão, s/n° - Bairro - Centro, na cidade de lpueiras, Estado do Ceará, através da 
Presidência da Câmara. neste ato representada pe lo Sr. Antonio Carlos de Carva lho. brasileiro, casado, 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° 222.169.0 13-34 e a empresa E FRANKLIN DE 
VITERBO CONTABILIDADE- ME, inscrita no C.N. P.J . sob o n° 14.866. 182/0001-92, com 
endereço à Rua Inácio Pontes , n" 55. Bairro - Centro. na Cidade de lbiapina, tstado do Ceará. 
doravantc denominada CONTRATADA, neste a to representada pe lo seu procurador S r. Pedro 
Fran!..lin de Viterbo. bras ilciro,casado, auxiliar de contabi lidade, inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas sob o n" 026.938.573-84, resolvem ce lebrar o pre ente contrato com as cláusulas c condições 
a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO 
O 1.0 I . O presente contrato fundamenta-se nas dispos ições da Le i Federal n° 8.666/93, de 2 1 de junho 
de 1993, demais alterações c atualiatda pela Lei no 9.648/98, de 27 de maio de 1998, nos termos do 
Pregão Presencia l n° 001120 16-CM I, c resultado da I ic itação, devidamente homo logada pelo 
Pres idente da Câmara Municipal c lpueiras. com base na proposta da CO TRA 1 A OA, todos partes 
integrantes deste contrato independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
02.01. O objeto do presente contrato é a PR I:S·I AÇÃO DOS SERV IÇOS DE APO IO 
ADM INIS"I RATIVO NO PLANEJAME TO. O RI ENTAÇÃO E ACOMPAN IIAMENTO DOS 
PROCF DIMENTOS DE CONTRA T AÇÃO J UNTO A CÂ MARA M UN IC IPAL DE JPUEIRAS-CE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
03.01 . O objeto deste contrato será e~ceutado em regime de empre itada por preço unitário. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE INiCIO E DA VIGtNCIA 
04 .0 I. O inicio dos sen iços será de a té OS (c inco) dias após a emissão da ordem de inicio dos 
sen iços. 
04 .0 I. O pra7o de vigência do presente contra to é da data de sua assinatura até 3 1 de Dc/ e mbro de 
2016. podendo ser prorrogada sua duração por iguais c s ucessivos períodos, limitada a 
sessenta meses, conforme art. 57 Inci so 11 da Lei 8.666/93 . 

CLÁUSULA QUINTA- DO VALOR CONTRATUAL 
05.0 I . O va lor g lobal do presente te rmo é de RS 28.600,00 (vinte e oito mil e seis centos re 
sendo pago em li (onLe) parcelas mensais de RS 2.600,00 (dois mil e seis centos reais). 
05.02. No valor acima estipulado já estão inc lusos todas as ta~as, encargos, impostos, tributos. scgur 
c demais despesas inerentes a prestação dos serviços. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
06.0 I. O pagamento será efetuado pela Câmara Municipal de lpueiras, após os serviços serem 
recebido~ c conferidos pelo setor responsável pela solicitação, até 30 (trinta) dias após a entrega. 
06.02. Os pagamentos serão efetivados mediante a apresentação da respectiva Nota I· isca I dos 
Serviços c Recibo correspondente. devidamente atestado o recebimento pelo responsável do setor 
solicitante. 
06.01. Se hou' er atra o nos pagamentos. estes serão atuali7ados com base na incidência de juros de 
mora de 12 (do/c por cento) ao ano ··ror rata tcmpore ... entre o dia previsto c a data do efetivo 
pagamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
07.0 I. Os preços cotados serão fixos c irrcajustá\ eis. sendo assegurado ao contratado o equiltbrio 
econômico financeiro do contrato, conforme dispõe a lei. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
08.0 I. Os recursos financeiros para pagamento das despesas com a prestação dos scn iços correrão por 
conta de recursos repassados pelo munJClplO, na seguinte dotação orçamentária: 
O 1.0 1.0 1.031.0 I O 1.2.001-33 .90.39.00 I 33.90.36.00. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indireta , mão de obra especia lizada c de apoio, 
transportes, impostos, ta.xas, encargos, seguros c outros, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qua lquer ônus para a Câmara Municipal de lpuciras. 
09.2. Substituir às suas expensas, todo e qua lquer serv iço exec utado ou em execução em desacordo 
com as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos. com defeito, vício ou má qualidade. 
09.3. Rcsponsabili1.ar-sc pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros. decorrente 
de sua culpa ou dolo na execução dos serv iços. incluindo seus prepostos c subcontratados. 
09.4. Respon abili.tar-se pela fiel execução dos serviços nos pra.ws estabelecido . 
09.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem so licitados pela Câmara Municipal de lpuciras, 
durante a execução da prestação de serviços. 
09.6. Aceitar nas mesmas condições contrat uais, os acréscimos ou supressões que se fiLe rem 
necessárioc;, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiLado do contrato, na forma do art. 
65, parágrafos I c 2 da Lei no 8.666/93 e s uas a lterações posteriores. 
09.7. Manter durante toda a execução do contrato. em compat ibi lidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habi litação c qualificação exigidas na lici tação. 
09.8. Fa.tcr visitas semanais na sede da Câmara Municipal de lpueiras para acompanhamento dos 
sen iços c'ccutados, orientação aos servidores c esclarecimento de dúvidas que por ventura venham a 
surgir. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
I 0.1 . Proporcionar todas as faci lidades para que o prestador de scn ·iços possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas c condições deste processo de contratação. 
I 0.2. Rejeitar no todo ou em parte. os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 
pelo prestador. 
I 0.3. Indicar o representante da Câmara Municipal de lpueiras para acompanhar c 
e'ccução do contrato. bem como para ate tar o recebimento dos serviços. 
I 0.4 . Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
11 . I . Pela ine.,ecução tota l ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando for o caso: 
I. ad' crtência; quando descumprir qualquer c lúusu la do contrato, inclus ive praLo de início dos 
serviços. 
11 . multa de 0,3°/o (três décimos por cento) sobre o valor da parcela men ai, por dia de atraso ou não 
e'ecuçào da prestação dos serviços; 
111. multa de 15% (quinze por cento) sobre o \alor global do contrato, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, reco lhida no praLo má:~. imo de I 5 (quinze) dias corrido , contados da 
comunicação olicial, sem embargo de indenização dos prejuízos, porventura causados a Câmara 
Municipal de lpueiras pela não execução parcial ou tota l do contrato. 
11 .2. Ficará impedida de licitar c de contratar com a Administração Pública, pelo pra/O de até 05 
(cinco) anos. garantido o direito prév io da citação c de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promo\ ida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. a licitante que convocada dentro do pra/O de validade da s ua proposta. deixar de 
entregar a documentação exigida para o contrato ou apresentar documentação falsa. ensejar o 
retardamento da e'ccução do c;cu objeto, não mantiver a proposta, fa lhar ou fraudar na e>.ecução do 
objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
11 .3. As sançõçs previ tas na alínea I do sub-i te m 11 . 1 c c;ub-itcm I 1.2 deste item poderão ser 
aplicadas juntamente com as das alíneas 11 c 11 1 do sub-item 11.1 , facu ltada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo proccsc;o, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
li A. Se a multa for de valor s uperio r ao valor da ota de Empenho. além da perda des te, res ponderá a 
contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou. 
quando for o caso. cobrada j udicialmente. 
I 1.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedor ou Prestador de 
Serviços da Câmara Municipal de lpuei ras, da respectiva empresa contratada, c no caso de s uspensão 
de licitar, a contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejulto das mu ltas previstas 
no edital c das demais cominações legais. 
11 .6. Não serão aceita justificativa posterio re a adjudicação aos vencedores, por parte da licitante 
que não poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance. com a justificativa que houve erro 
na formu lação. engano nos preços ou erro de digitação da propos ta, não será admitida a desistência da 
proposta para estes ca os. sendo a licitante penali7ada com a aplicação de multa. conforme prevista no 
item 8. 1 0. 1, declaração de inidoneidade c impedida de licitar com a Administração pelo período de OS 
(cinco) anoc;. 

C LÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. A Câmara Munici pal de lpueiras poderá resc indir o contrato. independentemente de qualquer 
intcrpdação judicial ou extrajudicial se a contratada: 
a) Deixar de iniciar oc; serv iços por período superior n 15 (quinze) dias. contados a partir do 
recebimento da ordem de início dos serviços. 
b) Executar os serviços em det.acordo com as espec i fie ações exigidas; 
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as c láusulas contrat uais ou a lcgic; lação vigente: 
d) Cometer rei terados erros na execução dos serviços; 
e) Ceder ou tran c;fcrir, no todo ou em parte. a prestação de serviços sem a expressa autori?ação da 
Contratante: 
I) En trar em concordata. falência o u dissolução. ou recair no processo de insolvência sobre qualq~r 
de seus dirigentes. 
g) Deixar de fa7cr visitas periódicas por mais di.! 02 (duas) semanas na sede da Câmara Municipal 
lpueiras. ~ -
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12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrê ncia de qualquer um dos fundame nt os do item 
anterior. a contra tada receberá exclusivamente o paga mento dos ser\< iços executados c recebidos. 
deduL. ido o va lor correspondente às multas porventura existentes. 
12.3. Não caberá a contratada indeni7ação de qualq uer espéc ie seja a que títu lo for, se o contra to "ier 
a ser resc indido e m decorrênc ia de descumprimento das no rmas nele estabelecidas. 
12.4. Independentemente do d isposto nesta c láusula, o contrato poderá serre. c indido por li\ rc decisão 
da Câmara Municipal de lpuci ras. a qualquer época. sem que caiba a contratada o d ireito de 
reclamação o u indeni7ação a qualq uer tírulo. garant indo-lhe apenas, o pagamento dos serviços 
c-..ccutados c de \ idamcnte recebidos. 

CL ÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.0 I . Fica e le ito o foro da Comarca de lpuciras, com renúncia cxpre sa de qua lquer outro. por ma is 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dú vidas ou litígios o riundos da execução deste contrato. 
E. por estarem j ustos e acertados. finnam o presente termo e m 03 (três) vias de igual teor c fo rma, na 
presença das tes temunhas aba i-..o nomeadas, para surtir seus e fei tos lega is. 

lpuciras - Ceará. O l de Fevereiro de 20 16. 

CONTRA I AN r L - ~· j ...-:-' ~ ';(' úc / d 
A ntonio Carlos de C arva lho 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPUEIRAS 

CON rRA I A DA -
Pedro Franklin de Viterbo 

E FRANKLIN DE VITERBO CONTABILIDADE- ME 

f E TcM UNIIA 


